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RESUMO Executivo da A T A*
24ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SOROCABA e Região do MÉDIO TIETÊ – CBH-SMT
Aos quatro dias de julho de 2008, às 08:30h, reuniram-se no Município de Cerquilho, Estado de São Paulo, na Câmara Municipal "João Sanson", os Conselheiros, representantes e convidados do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Sorocaba e região do Médio Tietê-CBH-SMT, para tratar das matérias constantes em pauta conforme Ofício CBH-SMT 121 /2008 pela 24ª Reunião Ordinária do CBH-SMT.

O plenário do CBH- SMT  Deliberou e encaminhou:

Aberta a reunião com a composição da mesa dos trabalhos o Presidente do Comitê Wendell Rodrigues Wanderlei agradeceu as presenças e em especial ao Prefeito de Cerquilho Aldo Sanson e Paulo Roberto Pillon Presidente da Câmara municipal. O Prefeito  Aldo Sanson cumprimentou a todos, e a seus pares presentes, Prefeito de Sorocaba Vitor Lippi, Prefeito de Iperó Marco Antônio, Prefeito  de Jumirim Darci Schiavi, Prefeito  de Porto Feliz Cláudio Maffei e o Prefeito de Tietê Basílio Saconi Neto. Disse das realizações do município com relação ao meio ambiente, a construção da ETA-Estação de tratamento de águas, ETE-Estação de tratamento de esgotos, a terceira etapa do aterro sanitário, usina de reciclagem, cooperativa dos catadores de lixo, posto de recebimento de embalagens agrotóxicas, viveiro de mudas, o começo da estação elevatória de tratamento de esgotos no bairro Taquaral e posto de recebimento de óleo usado e ainda alguns pontos de recebimentos de lâmpadas fluorescentes, pilhas baterias e pneus. O Presidente da Câmara Paulo Roberto Pillon disse ser grande a honra de receber na Câmara Municipal o Comitê em sua 24a. reunião, “eventos como esse são de muita importância para estabelecermos intercâmbio de conhecimentos na busca do desenvolvimento sócio ambiental e como resolver os problemas ambientais.” O Presidente do Comitê após verificar a presença de quórum, com dois terços, deu início aos trabalhos de Deliberação solicitando inversão de pauta à pedido do Prefeito Victor Lippi, devido a seus compromissos com o Secretário de estado, iniciando com o item Parecer do CBH-SMT sobre os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) do Aterro Sanitário Municipal de Sorocaba e Centro de Gerenciamento Ambiental - Iperó da Proactiva Meio Ambiente do Brasil. Foi aprovada a inversão de pauta. O Presidente comunicou ao plenário que o protocolo de intenções que o Comitê assinou com a Secretaria de Saneamento e Energia e a Sabesp, em fevereiro na reunião de Salto não teve progressos, “conversei com alguns colegas prefeitos, inclusive o Lippi e vamos montar uma comissão para ir para São Paulo resolver isso e pensamos inclusive na rescisão desse protocolo se as coisas não melhorarem, não funcionarem, nós temos datas desse protocolo para que a Sabesp nos respondesse com relação aos problemas de Salto, a agenda de trabalho com esse Comitê, essas datas já foram ultrapassadas e nada aconteceu do que estava naquele protocolo. Queria comunicar isso inicialmente aos prefeitos, dos 34 municípios e 24 são atendidos pela Sabesp, todos eles têm problemas, alguns atendidos até por força de TAC, como Laranjal Paulista. E é isso, vamos montar essa comissão para irmos a São Paulo para cobrarmos uma solução definitiva, não vamos mais ficar aceitando prorrogação, novos protocolos, novos prazos, porque os prazos estão naqueles protocolos e não estão sendo cumpridos, com o envio de documentação também, em reuniões e audiências públicas que foram feitas e a Sabesp não se fez presente, não apareceu com seus técnicos, enfim na verdade o que está no papel não está acontecendo. Conto com apoio de todos, principalmente com os prefeitos para resolvermos isso de uma forma definitiva.” 
O Engenheiro Renato Alves, representante segmento governo do estado de São Paulo/Secretaria de Saneamento e Energia/DAEE, como Coordenador da Câmara técnica de planejamento- CT-PLAGRHI apresentou o anexo de deliberação cujo texto seria finalizado posteriormente em função da evolução do tema na reunião. A apresentação e  o debate encontram-se na íntegra na Ata Completa, destacando que, uma das competências dos Comitês de Bacias Hidrográficas, conforme Art. 26 da Lei 7.663, é estabelecida em seu  inciso VI "promover a divulgação e debates dos programas prioritários de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade". No âmbito do CBH-SMT, coube à CT-PLAGRHI elaborar o Parecer Técnico, para subsidiar a decisão do CBH-SMT com relação à implantação dos aterros sanitários na bacia, durante seis reuniões, realizadas em 16/04, 05/05, 13/05, 19/05, 28/05 e  20/06, em exposição e debates de ambos os projetos e EIA/RIMAs através de seus responsáveis técnicos, ocorrida em 16/04/2008, na UNESP em Sorocaba e na análise de diversos documentos pertinentes e complementares recebidos inclusive do DAIA-Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental. Considerou-se os méritos e os impactos sócio-ambientais dos empreendimentos na bacia, na legislação ambiental e de recursos hídricos vigentes, sem atestar as metodologias e os princípios tecnológicos utilizados nos estudos desenvolvidos e propostos para cada um dos projetos. Cabe ao DAIA/SMA avaliar. A apresentação destacou os aterros na escala 1X50.000.  Em ambos os casos trata-se do aterramento de resíduos, compactação por meio de tratores e cobertura com camadas de terra, e é comum em áreas onde são implantados aterros o líquido percolado chamado chorume, resultado da decomposição anaeróbica do lixo, contendo grande quantidade de poluentes sendo o principal causador da contaminação dos rios e do lençol freático. Na situação em análise, o chorume produzido será coletado e, no caso de Sorocaba, enviado para tratamento na ETE-S1 do próprio município e, no caso da CGA-Proactiva, em Iperó, enviado para a Cia. de Saneamento de Jundiaí. Das justificativas dos empreendedores para os empreendimentos : CGA - Proactiva apresenta tabela de Geração de Resíduos Domiciliares em municípios da região com seus respectivos IQR's, onde alguns indicam situar-se com valores de IQR ≤ 6 (situação inadequada de disposição) e conclui "a região tem um enorme potencial de geração de resíduos domésticos, e que, no entanto, a região é extremamente carente de locais adequados para destinação final adequada, principalmente com as indústrias se adaptando às normas de qualidade e meio ambiente. Considera, ainda, "que a região não possui aterro devidamente licenciado, o que faz com que as indústrias comprometidas com a preservação ambiental sejam obrigadas a exportar seus resíduos ... gerando custos enormes ...". Para justificar o potencial industrial o estudo compara a Região Administrativa de Sorocaba com a de São José dos Campos e conclui que "tanto no número de Estabelecimentos de Indústrias como na Concentração de Empregos, a Região Administrativa de Sorocaba é maior em relação à de São José dos Campos.". Justifica, dessa maneira, que o objeto do licenciamento em questão, vem atender a uma necessidade atual e crescente da região de locais para a destinação final de resíduos sólidos, tanto oriundos da coleta regular dos municípios como das indústrias. Registra ainda, que "um empreendimento implantado no município de Iperó, permitirá condições de oferta de destinação final de Resíduos sólidos Classe IIA e IIB a preços muito competitivos para indústria e municípios da região". Sobre a escolha de Iperó, foi feita pelo município " ... por ser dotado de bons acessos, boa área para implantação e que possui uma área de influência de pelo menos  50 km de distância ... devido à existência de legislação municipal que  estabelece  (Lei n°. 516/2005 , art. 3 inciso II ) "capacidade de receber todo o resíduo sólido de responsabilidade do município gerado durante a vida útil do empreendimento"... e inciso III, permite  a instalação em área ambientalmente degradada, seja pela ação do homem ou resultante de processo erosivo, acidentes geológicos ou naturais".  Justificativas de Sorocaba, a eminente exaustão do aterro municipal atualmente em operação no  bairro São João, prevista para meados de 2008. Com o empreendimento novo, objetiva-se dotar o município de Sorocaba de equipamentos de infra-estrutura urbana capazes de oferecer à população, as mais adequadas condições de disposição final de resíduos sólidos domésticos, de saneamento básico, de saúde pública e de conformidade sócio-ambiental. O estudo faz projeção para os próximos 30 anos de um incremento significativo na população do município de Sorocaba, de pouco mais de 700.000 habitantes, que, somada à atual, resultará em uma população da ordem de 1.300.000 hab. Em termos de produção de resíduos, essa população projetada deverá gerar, aproximadamente, 900 toneladas diárias de resíduos sólidos domésticos. Justifica ainda, a necessidade de atendimento aos termos de um Termo de Ajustamento de Conduta-TAC, legitimado entre a prefeitura de Sorocaba e a CETESB em 16/10/2003, que tem por condicionante "a necessária implantação de um novo aterro sanitário em outro local, uma vez estar previsto, para até o final do ano de 2004, o encerramento do atual aterro...". Foi apresentado então uma síntese da caracterização dos empreendimentos e a avaliação com relação ao Relatório Zero das Bacias do Rio Sorocaba e Médio Tietê. O Prefeito  de Sorocaba Vitor Lippi, solicitou o uso da palavra propondo “respeitando todas as colocações que foram aqui colocadas com muita seriedade, pela equipe técnica que a gente respeita muito, gostaria apenas de fazer uma sugestão, no final que tem as conclusões e recomendações, que elencassemos tudo que foi aqui colocado por questões importantes para avaliação final do DAIA, mas que houvesse com a concordância de nossos pares uma votação em separado do último parágrafo na verdade, das conclusões e recomendações. (...) a sugestão que trazemos aqui em vez de estar escrito "recomenda que não se aprove a implantação dos dois empreendimentos nos locais propostos" fosse colocado da seguinte forma, "que sejam levadas em consideração pelos órgãos competentes da Secretaria de meio ambiente responsáveis pelo licenciamento desse tipo de empreendimento todas as objeções técnicas apresentadas por esse parecer técnico", tudo que foi aqui apresentado como questões relevantes, apenas não levar isso como fator restritivo, mas opinativo para que o parecer final possa ser dado, já que essa Câmara técnica ou esse Comitê não tem um caráter deliberativo, não somos nós que impedimos ou aprovamos, somos uma instância de parecer. (...)lembrando que a Câmara técnica colocou com bastante clareza que ela avaliou a localização desses aterros, no entanto ela diz, sem  atestar as metodologias e os princípios tecnológicos utilizados nos estudos desenvolvidos e propostas para cada um dos projetos, quer dizer, não foi avaliada a técnica que deverá ser utilizada, foi feita consideração sobre os riscos eventuais, vamos dizer os cuidados, que essas áreas devem ter,...”. Cláudio representando segmento governo do estado de São Paulo Secretaria do Meio Ambiente/DEPRN continuou a apresentação dizendo que o entendimento da Câmara técnica sobre o empreendimento proposto pela Proactiva, em suas palavras,  “atende a demanda regional para a disposição de resíduos não perigosos industriais, existe essa demanda,  porém, implica em importação de resíduos para a Bacia; atende demanda do município de Iperó para a disposição de resíduos domiciliares (Plano de Bacia e Resolução SMA 50/07), é de interesse privado, que  vincula o interesse público (lixo de Iperó) à importância de sua implantação;  ele tem a forma privada de licenciar mas na verdade ele é predominantemente particular (...) outro ponto é que existem outras soluções adequadas ao lixo de Iperó e menos impactantes, independente da aprovação da CGA/Proactiva em Iperó, ou seja não é que se o empreendimento não for aprovado não se resolve a questão do lixo. Quanto aos objetivos do empreendimento proposto pela Prefeitura de Sorocaba, ele atende demanda do município de Sorocaba para a disposição de resíduos domiciliares (Plano de Bacia e Resolução SMA 50/07) e é de interesse público. (...) O que chama atenção é sua proximidade de recursos hídricos superficiais e subterrâneos utilizados para abastecimento público, no caso o rio Sorocaba e poços para uso sanitário na região de George O. A Câmara também considerou os aspectos de tecnologia moderna e todas essas técnicas seguras para evitar acidentes, coletar os efluentes, do chorume, mas também levou em conta, pelo princípio da precaução, que pode ocorrer um acidente e isso gera um risco de ocorrer uma contaminação dos recursos hídricos. (...) Com respeito a localização as duas áreas propostas estão inseridas na  "Zona de Amortecimento" da FLONA de Ipanema, uma Unidade de Conservação-UC, embora o gerenciamento seja feito pelo Ibama a Câmara técnica e é atribuição do Comitê, lembrar que essa área tem envolvimento direto com a questão da demanda hídrica, qualidade e quantidade da água. Como observação, alguns dos principais objetivos para a criação da FLONA: "garantir a qualidade dos recursos hídricos, viabilizar corredores ecológicos, e disciplinar o crescimento dos municípios do entorno, de maneira a garantir o cumprimento dos objetivos da Floresta Nacional de Ipanema", ou seja, é uma área de importância ambiental  bastante grande. Ainda com respeito a localização a CT analisando todos empreendimentos apresentados entendi que poderia ter avanço no estudo de áreas alternativas, para o caso de Iperó, a Proactiva buscar alternativas fora da Zona de Amortecimento da FLONA e também mais afastado do Rio Sorocaba. Sorocaba alternativas para além das seis apresentadas e analise criteriosa dos parâmetros para a priorização das áreas, que os parâmetros fossem revistos.”  Das questões relacionadas com o desenvolvimento versus disponibilidade hídrica, “...a busca de minimização do lixo domiciliar, cuja responsabilidade de gerenciamento é das administrações municipais, caracterizando-se como ações de interesse público; situação do lixo urbano de Sorocaba e de Iperó é considerada prioritária pelo Plano de Bacia; Sorocaba: 400 ton/dia, esgotamento da instalação existente, atende essa resolução, uma coisa importante, os dois estão em uma situação crítica, Sorocaba porque está na iminência de perder o aterro, se encerrando, não tem mais local de disputa, e Iperó porque até hoje não conseguiu dispor de forma adequada, os dois estão em situação crítica na bacia e é importante que se resolva logo. Um deles atende diretamente a resolução porque prevê a disposição dos resíduos domiciliares e o outro, de Iperó atende parcialmente essa resolução, atende parcialmente domiciliar e principalmente o lixo industrial. A resolução traz também, isso já é uma coisa consagrada, se deve trabalhar a questão do volume dos resíduos, isso deve complementar a proposta que eu citei,  outras formas são as soluções regionais consorciadas e podem existir outras soluções de menor impacto  para esses dois municípios.” Considerando  “...necessidade de solucionar adequadamente a disposição final dos resíduos sólidos na bacia, a necessidade de atrelar essas soluções à políticas de longo prazo para minimização na geração de resíduos, a importância da Resolução SMA 50/07 como instrumento de política pública, a urgência na solução da disposição dos resíduos de Sorocaba, tendo em vista o esgotamento do aterro atual, a necessidade de solucionar a disposição dos resíduos do município de Iperó, a necessidade de equacionar a disposição de resíduos sólidos industriais da UGRHI-10 na bacia, a importância de se compatibilizar tais interesses com a sustentabilidade ambiental da bacia, sobretudo no que diz respeito à disponibilidade hídrica na qualidade e quantidade que como os já vimos é crítica na bacia, também a importância de se preservar zonas de alta fragilidade ambiental, a "Zona de Amortecimento" da FLONA de Ipanema, e a importância de preservar áreas de mananciais de abastecimento público. A Câmara Técnica levantou algumas  preocupações : a importação de resíduos de outras regiões do Estado para uma bacia cuja disponibilidade hídrica é considerada crítica, a vinculação da necessidade de destinar adequadamente os resíduos de Iperó de 8 ton/dia, com a implantação de um empreendimento privado, predominantemente tratando o recebimento de resíduos industriais gerados em outras UGRHIs, os potenciais impactos sobre área ambientalmente fragilizada, os potenciais impactos na população circunvizinha;  uma preocupação que talvez seja a mais importante a  degradação do recurso hídrico seja ele superficial na proximidade do rio Sorocaba, principal manancial de abastecimento, atual e futuro, de vários municípios, assim com a proximidade com de poços de abastecimento que servem o bairro George Oetterer, o potencial risco de acidentes que provocariam contaminação dos recursos hídricos, utilizados para abastecimento público  e o real impacto que tais empreendimentos poderiam causar na área, em termos da alteração da dinâmica ambiental e da fauna local e regional. (...) Portanto como conclusões e recomendações Recomenda-se à Proactiva Meio Ambiente Brasil Ltda que sejam apresentadas áreas alternativas, fora da "Zona de Amortecimento" da FLONA de Ipanema e distantes do rio Sorocaba   porque estando muito próximo do recurso hídrico torna-se perigoso. Recomenda-se à Prefeitura Municipal de Sorocaba que amplie os estudos nas áreas já avaliadas anteriormente, priorizando alternativas fora da "Zona de Amortecimento" da FLONA de Ipanema e distantes do rio Sorocaba, Recomenda-se aos dois empreendedores, para prosseguimento, que seja elaborada "Análise de Risco", de estudo para calcular a probabilidade de ocorrer um acidente e suas conseqüências. Conclui-se que, mesmo considerando a importância dos empreendimentos para a bacia, urgência de se resolver os problemas e também levando em conta que é atribuição do Comitê de bacia a preservação da demanda hídrica, qualidade e quantidade, por uma questão de precaução a CT sugeriu a recomendação de que não fossem aprovados esses empreendimentos nesses locais propostos.” Dentre as várias considerações com ampla participação de debate envolvendo os três segmentos na plenária, destacamos alguns pontos como de Octavio Speranzini, Vice-Presidente da Proactiva Meio Ambiente Brasil Ltda. em suas palavras, “Eu queria fazer apenas uma observação, primeiramente cumprimentar o trabalho, muito bem-feito, com embasamento, e uma primeira correção porque saiu um novo inventário estadual de resíduos sólidos domiciliar preparado pela Cetesb, então existem algumas alterações com relação a tudo que foi dito aqui, em primeiro lugar na bacia do Sorocaba Médio Tietê existem 8 municípios em condições inadequadas, entre eles dois diretamente relacionados à floresta nacional de Ipanema, que é Araçoiaba da Serra e Capela do Alto, por outro lado o município de Iperó é considerado aterro controlado e não inadequado, mas está na mesma situação que Sorocaba, está no final de vida útil. Agora, a importância aqui é com uma análise um pouco mais cuidadosa que este inventário da Cetesb revela, (...) são 8 municípios considerados inadequados, porém já existem 6 municípios aqui na bacia que só são considerados adequados porque exportam seus resíduos para outras bacias que fazem aterros privados, porque não tem solução, (...) então a situação dos resíduos sólidos domiciliares é muito grave também aqui na região e comprometem sem dúvida nenhuma a bacia do Sorocaba e médio Tietê porque esse lixo está passeando pelas estradas do estado com um custo enorme para as prefeituras, que gastam mais com o transporte do que com a destinação final e prejudicando o meio ambiente queimando óleo diesel contribuindo para o efeito estufa, e aumentando os riscos potenciais que se tem porque esses resíduos estão trafegando pelas cidades, além dos problemas das estradas e tudo mais, e a isso se somam aos problemas dos resíduos industriais, esse sim sem nenhuma alternativa de destinação final. Agora quanto exportar para outras bacias, isso é uma possibilidade, mas realmente a grande concentração dos resíduos industriais está aqui na bacia e é isso que esse projeto pretende resolver, Iperó tem uma solução para os resíduos industriais da bacia do médio Tietê e Sorocaba porque o município de Iperó por meio de lei específica permite, é o único município da região que permite isso, por lei votada na Câmara municipal e aprovada pelo Prefeito, e é uma alternativa para qualquer município que tenha problemas com os resíduos domiciliares, seja problemas temporários ou definitivos. Quanto à proximidade do rio Sorocaba estamos perfeitamente ciente disso e fomos analisar esse problema à fundo, há dois anos atrás procuramos o DEPRN aqui em Sorocaba e expusemos nossa intenção e em função dessa conversa e em função da conversa que tivemos junto à floresta nacional de Ipanema, esse projeto foi totalmente modificado, do total de quase 10 milhões de m3 ele foi reduzido como foi colocado aqui na análise para 5.000.600, a distância que estamos dando do rio Sorocaba é quatro vezes superior aquela recomendada pelo CONAMA-Conselho nacional de meio ambiente, que é de 50 m, estamos dando uma distância de 200 m, ali vai ser criado uma floresta com espécies nativas, hoje não existe mata ciliar naquele terreno, ele foi degradado por mais de vinte anos de extração desordenada de argila, e isso aliás é uma exigência da lei municipal de Iperó, que só admite que se instale empreendimentos desses se for em áreas já degradadas em que o empreendedor assume esse passivo ambiental e dê solução para isso, aliás o DEPRN que inclusive foi quem detectou essa área como degradada, tinham dois projetos de recuperação de área degradada, de mais de seis anos atrás, os proprietários do terreno, mineradores de argila da região, executaram esse projeto mas devido à incapacidades financeiras e técnicas acabaram perdendo esses investimentos, e queria dizer o seguinte, eu recebo com muita tranquilidade toda essa análise que foi feita, é absolutamente correta, nós vamos levar tudo isso em consideração, vamos levar em consideração todas as recomendações que foram levantadas aqui, mas essa é uma preocupação nossa também, por isso que metade da área vai ser reflorestada, por isso que nós temos medidas de precaução, que foram colocadas no estudo de impacto ambiental e vão ser mais detalhadas e mais investigadas no projeto técnico depois ser submetido ainda à Cetesb.” Renato Alves lembrou que a Câmara técnica analisou os documentos recebidos oficialmente pelo DAIA/SMA. Jussara de Lima Carvalho, Secretária executiva do Comitê Representante segmento governo do estado de São Paulo/SMA/Cetesb ponderou, “Gostaria de falar algumas coisas, primeiro que já tínhamos solicitado por deliberação ao DAIA que esse Comitê pudesse ser ouvido toda vez que tivesse algum empreendimento que pudesse causar impactos aqui, e isso tem acontecido e é muito bom. Porém é a primeira vez, e isso tem que ficar registrado, que realmente se dá um debate entorno da questão, já analisamos outras anteriores e em todos os passos estamos aprendendo, e nos anteriores não teve um debate tão bom como está ocorrendo nesse, nós tivemos várias reuniões e eu quero testemunhar a favor do trabalho da Câmara técnica de planejamento que se reuniu, foi um trabalho bem árduo, difícil, tiveram que estudar esse EIA-rima, tiveram de se reunir várias vezes, são 24 pessoas, cada uma em um local na bacia, foi bastante complicado mas fizeram um trabalho muito sério e esse trabalho muito sério vejo transcrito nesse parecer e quero realmente parabenizar porque realmente ele traduz  todas as preocupações que foram levantadas por todos membros das câmaras, dessa Câmara especificamente, durante todo o período em que estava em análise esse processo. Uma coisa que o Renato colocou agora e que o Lippi levantou antes de sair é o que eu gostaria de chamar atenção. O DAIA é o órgão licenciador, ele ouve outros órgãos para obter subsídios para a decisão, é o DAIA que aprova ou não, ele que tem esse poder de decisão, a Câmara técnica tem poder de subsídios à decisão do Comitê, o que estamos fazendo aqui hoje, ela dá seu parecer técnico para avaliarmos e tomarmos uma decisão e a nossa decisão também será subsídio à decisão do DAIA, então, queria ressaltar a importância desse parecer no que tange que ele coloca a importância desses dois empreendimentos, analisa a importância desses dois empreendimentos à luz do plano de bacia e, e não poderia ser diferente, porque esse é o orientador do nosso Comitê, nossa UGRHI 10, e nesse nosso documento que é o plano de bacia tanto como no relatório zero, ele fala não só a importância da disposição do lixo sólido, caso de Iperó e Sorocaba, como já foi colocado, como fala também importância da disposição dos resíduos domiciliares, isso está colocado no nosso plano e também está colocado a questão da importância da FLONA (Floresta nacional de Ipanema), mesmo que ela seja uma área gerenciada pelo Ibama, fora de nosso alcance, o Comitê de bacia tem essa atribuição de olhar todas as políticas e dizer como elas se interpõem e com isso se traduz em importância para a nossa bacia hidrográfica e então consta em nosso plano a importância dela especialmente por ser ainda uma reserva de mata atlântica e por abrigar ainda espécies de flora e fauna e consta também no plano de manejo dessa FLONA, aqui foi mostrado, que essa área de amortecimento foi criada pensando na proteção da bacia hidrográfica, que para nós é muito importante. Então acho que tudo isso posto e colocado e esse documento coloca com muita clareza todos esses pontos e essa importância, eu vejo, eu até ia fazer uma proposta, e com a proposta do Lippi, eu não sabia, de deixar esse item 7 de conclusões e recomendações, a minha proposta inicial seria de manter só o primeiro parágrafo porque ele é um parágrafo propositivo, propõe que sejam analisadas outras áreas à luz de tudo que foi analisado, e ainda propõe inclusive a análise de riscos, mas o parecer que o Prefeito  deixou aqui, a sua proposta, a proposta é de modificação desse segundo parágrafo, por que estou falando isso? Porque se nosso papel nesse conselho, que é o papel de subsidiar a decisão do DAIA, eu acho que na medida em que a gente coloca que a gente recomenda que não se aprove a implantação do empreendimento a gente está um pouco que tomando o papel do DAIA, e não é bem esse o nosso papel, nosso papel é dizer o que nos preocupa, o que nos impacta. Então a proposta que ele colocou aqui foi que, "conclui-se que, mesmo considerando a importância dos empreendimentos para a bacia, a CT-PLAGRHI necessita adotar posturas que visem resguardar suas águas contra ações que possam comprometer seu uso atual e futuro, e por precaução, nas condições atuais, recomenda que sejam levadas em consideração pelo órgão competente responsável pelo licenciamento desse tipo de empreendimento todas as objeções técnicas apresentadas nesse parecer técnico." Contempla o que disse o Lippi, então ficaria essa proposta.” Maria Taborda Ribeiro "Malu", representante segmento sociedade civil organizada entidade SOS Mata Atlântica disse, “Acho extremamente importante esse debate, primeiro uma correção, o DAIA em um EIA-rima faz a mesma coisa que a Câmara técnica, e quem decide é o CONSEMA então esse plenário exerce um papel fundamental da gestão e do planejamento. Então a proposta colocada pelo Prefeito  de Sorocaba, infelizmente ele não está aqui, deve-se manter parecer da Câmara técnica como está, porque primeiro pelo trabalho que essas pessoas exerceram na Câmara técnica, segundo que ao colocar a conclusão que recomenda-se que não se aprove a implantação dos dois empreendimentos iniciais propostos é evidente que os construtores, os municípios, vão buscar outras áreas, então não precisa mudar, porém ao flexibilizar e dar atendimento que o Comitê de bacia por meio de sua câmara técnica não pode limitar, diminui o papel do Comitê de bacia. Acho que o papel da Câmara técnica é de vetar sim quando não for de interesse da bacia, ou quando mesmo sendo interesse, é evidente que é importante que exista aterros de industriais, é evidente que o plano de bacia deve ser a luz do planejamento, mas se deixar de exercer essas prerrogativas como já exercermos anteriormente em regras operativas de barragens da EMAE, do EIA-rima do rebaixamento da calha do Alto Tietê, ou das implantações das pequenas centrais hidrelétricas-PCH que iam usar mais água do que a disponibilidade hídrica da bacia, a gente enfraquece o papel das câmaras técnicas. Então Jussara e Presidente, como membro desse colegiado e quem já coordenou essa Câmara, e como quem vê os melhores meios de gestão integrada, o que acontece na câmara técnica de planejamento deve ser recomendado que o plenário aprove o parecer da Câmara técnica, se os empreendedores, o município, por meio do CONSEMA e do DAIA for buscar outras áreas não precisa flexibilizar o Comitê, ele tem outros meios para flexibilizar, porque esse trabalho de conclusão está perfeito.” Ildéia Maria de Souza, representante segmento sociedade civil organizada entidade Plenu Instituto Plena Cidadania disse, “Eu também diante dessas preocupações colocadas no relatório de ocupação e impactos sócio ambiental, eu sou também pela aprovação na íntegra pelo relatório. Foi um trabalho muito importante, os técnicos todos se reuniram exaustivamente, indo à área, ouvindo todos os integrantes, então acho que é um fortalecimento do Comitê de bacia, caminhamos para o fortalecimento dentro do Comitê daqui ha alguns anos, e esperamos que brevemente, possamos tomar as decisões mais importantes possíveis para a preservação de todos esses recursos hídricos e acho que hoje essa reunião serve para isso, para votarmos pelo fortalecimento, por todos que estão aqui e principalmente por todos que estão na Câmara técnica de planejamento, para que seja fortalecido esse Comitê, para preservarmos efetivamente a bacia que já têm seus recursos hídricos lá no vermelho.” Disse o Prefeito Marco Antônio, representando segmento municípios Iperó “Acho que os todos que estão aqui querem a valorização desse Comitê de bacia e que também que sejam preservados os órgãos técnicos, mas como gestor público queria complementar o relatório, que está muito bem elaborado, com uma coisa que não foi dada a ênfase no relatório, o município de Iperó é totalmente dentro da zona de amortecimento da FLONA, nós não temos outra saída, de qualquer maneira temos que ter o aterro em outro lugar do município e todo o município está nessa zona de amortecimento. Segundo, quem não conhece Iperó ele é um município longilíneo e de um lado temos a FLONA de Ipanema que ocupa 30% do nosso município e do outro lado o rio Sorocaba que corta o município de ponta a ponta e fecham com outros rios que nascem na floresta e deságuam no rio, então em qualquer local vai ter que ser feita essa análise dos recursos hídricos e todo nosso plano diretor é bastante detalhado preocupado com essa faixa de preservação, foi por isso que a gente, esse tempo todo procurou dar sempre ênfase nisso. Eu queria fazer uma pergunta, achei bastante ponderada a colocação da Jussara, pelo que entendi fala da manutenção do primeiro parágrafo onde a Câmara técnica pede toda a verificação, detalhamento, etc e o segundo parágrafo tem que ser excluído como também entendi que o Prefeito  Vitor Lippi pediu para que fosse feito uma consideração no segundo parágrafo. É isso? Então tá, então acho que todos nós, com toda a preocupação que temos e o trabalho que a Câmara técnica fez, precisamos também ter a consciência da gestão pública, porque nós gestores públicos temos limitações legais e não só limitações técnicas, e para isso peço ao plenário que analisem bem e possa considerar essa ponderação feita pela Jussara”, ao que o Prefeito Cláudio Maffei, representando segmento municípios Porto Feliz disse, “Confesso Marco que com a sua colocação, fiquei um pouco mais preocupado ainda. Você, e sua Câmara acabou aprovando uma lei onde realmente um dos poucos municípios que não podem aceitar lixo de fora é Iperó, pode ser que eu esteja enganado, mas pelo que entendi se ele faz parte da zona de amortecimento da FLONA e está cortado quase que totalmente pelo rio Sorocaba, até peço ajuda aos técnicos, parece que é um local inviável para trazermos o lixo de outras regiões.”  O Prefeito Marco Antônio respondeu, “É uma preocupação. Nós pensamos, quando começamos a estudar o caso, ele nasceu inicialmente com a preocupação do bairro George Oetterer como poderíamos ajudar Sorocaba para a solução de Sorocaba. Toda essa preocupação foi feita pensando em estudar uma solução regional porque desde que assumimos temos essa preocupação regional com todos os municípios que estão aqui presentes inclusive. Quando olhamos, o aterro de Iperó e a gente fala do lixo, mas da quota maior que atinge esse ponto aqui de cima para a quota menor lá embaixo há um desnível, está certo? Esse desnível não está sendo tratado hoje e se olharmos na ponta no rio Sorocaba não têm mais matas, e com as chuvas está começando a assorear o rio Sorocaba, é um problema sério também, então a preocupação maior do município foi tentar conciliar, porque nem sempre a gente consegue conciliar tudo nas nossas decisões, o problema é que temos preocupações do município e temos um problema ambiental Maffei, essa cava de argila está na zona de amortecimento da FLONA, tem dois prazos, foi mencionado aqui, que não foram devidamente tratados, e existe esse aqui ao lado da FLONA de Ipanema e a FLONA não conhecia esse é problema, o trabalho foi feito durante quatro anos e a solução melhor que se houve, junto com a FLONA e é importante que se diga a FLONA não está presente aqui, mas ela esteve envolvida, a Câmara municipal de Iperó, a prefeitura, nossos órgãos técnicos, a FLONA de Ipanema e os demais órgãos que fomos consultando para tentarmos criar uma solução regional que minimizasse o impacto do entorno da FLONA como um todo, porque do lado de cá da FLONA, à direita Iperó tem problemas, passa um pouco do outro lado Araçoiaba tem problemas, passa a ponta norte Capela do Alto tem problemas, então só queria mencionar que a solução criada pelo município foi no sentido de preservar as melhores técnicas, não assumimos o empreendimento pela prefeitura que uma prefeitura do porte de Iperó não teria capacidade técnica e nem financeira de tocar um projeto desse e olhando para as melhores práticas mundiais no assunto e foi por isso aprovamos e achamos que regionalmente estaríamos trazendo um benefício.” O Presidente colocou em votação a proposta original elaborada pela CT-PLAGRHI e a alteração do texto como proposta pelo Prefeito Vitor Lippi, foi aprovada a proposta original elaborada pela CT-PLAGRHI por 20 votos a favor, no universo de 39 votos.
Entrou em pauta os debates sobre a reforma do estatuto do Comitê, apresentado pela Dra. Eleusa, representante segmento Sociedade Civil Organizada entidade OAB e Coordenadora do GT Estatuto, após extensa participação da plenária foi aprovado por aclamação o novo estatuto do CBH- AT :

CAPÍTULO I

DA CONSTITUIÇÃO, SEDE E OBJETIVOS

Artigo 1º - O Comitê da Bacia hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, doravante simplesmente designado CBH-SMT, aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, através da DELIBERAÇÃO CRH-7, de 20 de dezembro de 1.994, em conformidade com a Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1.991, é um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo, do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SIGRH, com atuação na unidade de gerenciamento dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas do Rio Sorocaba e Médio Tietê.

Artigo 2º - A sua sede coincidirá com a de sua secretaria executiva.

§ 1º - O CBH-SMT poderá solicitar ao Comitê coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI, a criação de escritórios regionais para a secretaria executiva.

§ 2º - A Bacia Hidrográfica será a unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento.

Artigo 3º - São objetivos do CBH-SMT;

I – Promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos em sua área de atuação;

II – Reconhecer o recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utilização deve ser cobrada, observado os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades da bacia hidrográfica;

III – Promover o rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou  coletivo, entre os beneficiados;

IV – Promover e apoiar a prevenção das causas e efeitos adversos da poluição, das doenças de veiculação hídrica, das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos hídricos;

V – Defender o direito a promoção de programas de desenvolvimento, pelo estado, bem como de compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação de reservatórios e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos, áreas de proteção ambiental e outros espaços especialmente protegidos;

VI – Compatibilizar o gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente;

VII – Promover a utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurados o uso prioritário para o abastecimento das populações;

VIII – Promover a maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos;

IX – Estimular a proteção das águas contra ações que possam comprometer o uso atual e futuro;

X – Promover a integração das ações da defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos a saúde e a segurança pública assim como prejuízos econômicos e sociais;

XI – Acompanhar o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico;

XII – Estimular o desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas subterrâneas contra poluição e super exploração;

XIII – Coordenar ações para racionalizar o uso das águas e prevenir a erosão do solo nas áreas urbanas e rurais.

XIV – Instituir Câmaras Técnicas

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA

Artigo 4º - Compete ao CBH-SMT;

I – Aprovar a proposta da Bacia Hidrográfica para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e suas utilizações;

II – Propor critérios e a fixação dos limites, condicionantes e valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos contidos na Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, serão tomadas em conformidade com a Lei nº 12.183/2005, ou outra que venha substituí-la; 

III – Aprovar a proposta de planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros em serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos, atendendo em particular os referidos no artigo 4º da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1.991, quando relacionados com recursos hídricos;

IV – Aprovar a proposta de plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos da bacia, manifestando-se sobre as medidas a serem implementadas, as fontes de recursos utilizadas e definindo as prioridades a serem estabelecidas, com o apoio de audiências públicas;

V – Promover e aprovar a proposta para o enquadramento dos corpos d’água em classes de uso preponderantes, com o apoio de audiências públicas; e em conformidade com o Plano de Bacias

VI – Aprovar os planos, projetos e programas a serem executados com os recursos obtidos com a cobrança pela utilização dos recursos hídricos da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, desde que os mesmos estejam compatíveis com o Plano de Bacia;

VII – Promover entendimento, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos recursos hídricos;

VIII – Promover, com o apoio da Secretaria Executiva, a integração entre os componentes do SIGRH que atuam na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, bem como a articulação com o setor produtivo e a sociedade civil;

IX – Promover estudos, divulgação e debates sobre os programas prioritários de ações, serviços e obras a serem realizadas no interesse da coletividade;

X – Apreciar e deliberar o relatório sobre “Situação dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê”, do “Plano de Bacia”, nos termos da Lei Estadual nº 7.663/91, ou outra que venha a alterá-la, e das disposições contidas nas deliberações do CRH que sejam pertinentes;

Manifestar-se sobre as obras e ações  em outras bacias, e que possam afetar a região;

XI – Aprovar a aplicação, em outra Bacia Hidrográfica, de recursos arrecadados e/ou destinados a Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, até o limite de 50%, desde que considerado prioritário no Plano de Bacias e que essa aplicação beneficie a Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê;

XII – Apreciar e manifestar-se sobre a aplicação de recursos arrecadados e/ou destinados à outras bacias, na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê;

XIII – Acompanhar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, na área de atuação do CBH-SMT, formulando sugestões e oferecendo subsídios aos órgãos que compõem o SIGRHI;

XIV – Promover a publicação e divulgação das decisões tomadas quanto à administração dos recursos da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê;

XV – Propor, quando necessário, a elaboração e implantação de planos emergenciais para garantir a qualidade e quantidade dos recursos hídricos em sua área de atuação;

XVI – Apreciar os assuntos que lhe forem submetidos por seus membros e demais credenciados, e outras questões afetas, direta ou indiretamente, ao CBH-SMT;

XVII – Aprovar a criação de unidades organizacionais regionais ou especializadas e de subcomitês, na forma prevista nos parágrafos do artigo 5º deste Estatuto;

XVIII – Aprovar seu Estatuto, e alterá-lo quando necessário, bem como decidir sobre casos omissos, normatizando-os;

XIX – Indicar o Diretor Presidente da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê – FABH, nos termos da Lei Estadual nº 10.020/98, como também:

a)
Eleger os membros do Conselho Deliberativo do segmento municipal e da sociedade civil;

b)
Dar posse ao Conselho Deliberativo;

c)
Indicar uma comissão tripartite que deverá sabatinar a diretoria indicada pelo Diretor Presidente, num prazo não superior a 30 (trinta) dias após a comunicação oficial da mesma.

§ 1º - A comissão referida na letra c, no prazo estabelecido, apresentará seu parecer para apreciação do CBHSMT.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO DO CBH-SMT

Artigo 5º - O CBH-SMT, integrado pelo Estado, Municípios e Sociedade Civil, será composto por: Presidência, Vice-Presidência, Secretaria Executiva e Plenário.

§ 1º - Os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário Executivo deverão ser ocupados de forma tripartite, não podendo qualquer um dos segmentos ocupar mais de um cargo.

§ 2º - O CBH-SMT poderá constituir unidades regionais ou especializadas ou, ainda, sub-comitês definindo, no ato de criação, sua composição, atribuições e duração.

§ 3º - As unidades regionais ou especializadas, ou ainda, os subcomitês, referidos no parágrafo anterior, deverão elaborar seu regimento interno, a ser aprovado pelo plenário do CBH-SMT e deverão ainda incluir o Consórcio de Estudos, Recuperação e Desenvolvimento da Bacia do Rio Sorocaba – CERISO, e a Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – ASSEMAE.

Artigo 6º - Na gestão da Bacia, o CBH-SMT levará em consideração a Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê – FABH, o Consórcio de Estudos, Recuperação e Desenvolvimento da Bacia do Rio Sorocaba – CERISO e a Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – ASSEMAE, bem como todos os consórcios intermunicipais legalmente constituídos, os municípios não consorciados, entidades de estado que atuam na região, em todos os assuntos de interesse, através de consultas, celebrações de convênios e outros dispositivos que permitam a expressão, influência, ações e trabalhos destes órgãos no sistema de gestão.

Artigo 7º - O CBH-SMT, assegurada a paridade de votos entre estados, municípios e sociedade civil, será composto pelos membros abaixo relacionados, com direito a voz e voto;

I – 17 (dezessete) representantes do Estado e respectivos suplentes, designados pelos titulares das entidades representadas e que, prioritariamente, exerçam suas funções em unidades regionais existentes na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê. A relação das entidades estaduais com representação no Comitê será referendada pelo plenário e registrada em deliberação do CBH-SMT;

II – Prefeitos dos municípios que compreendem a região geográfica da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, com direito a 17 (dezessete) votos, com critérios de representação a serem definidos pelos mesmos e registrados em deliberação do CBH-SMT;

III – 17 (dezessete) representantes da sociedade civil e respectivos suplentes, eleitos em reunião plenária pelas entidades cadastradas em cada uma das categorias elencadas a seguir, e com critérios de representação a serem definidos pelos mesmos e registrados em ATA do CBHSMT. 

a – Universidades, institutos de ensino superior, entidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, e escolas técnicas profissionalizantes de ramos afins;

b – Usuários das águas, representados por entidades associativas;

c – Associações especializadas em recursos hídricos, entidade de classe, associação comunitárias e demais associações governamentais;

d – Entidades ambientalistas;

A relação das entidades representadas será referendada pelo plenário e registrada em deliberação do CBH-SMT.

§ 1º - A duração dos mandatos dos integrantes do CBH-SMT será de 02 (dois) anos, encerrando-se no dia 31 de março dos anos ímpares sendo permitida a reeleição.

§ 2º - Os prefeitos municipais somente terão direito à representação durante o período de seus mandatos, sendo a função de representante vinculada ao cargo.

§ 3º - Em caso de extinção de qualquer um dos órgãos ou entidades contidos nos incisos I e III deste artigo, caberá ao respectivo segmento proceder a indicação de outros representantes, conforme as disposições pertinentes contidas no Regimento Interno do CBH-SMT.

§ 4º - O cadastramento de entidades civis no CBH-SMT dar-se-á pela Secretaria Executiva, que fará publicar edital de convocação.

CAPÍTULO IV

DA PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA, SECRETARIA EXECUTIVA E DO PLENÁRIO

Artigo 8º - O CBH-SMT será presidido por um de seus membros, eleito por seus pares e referendado pelo Plenário, com mandato de 02 (dois) anos, cabendo reeleição.

Artigo 9º - Ao Presidente do CBH-SMT, além das atribuições expressas neste Estatuto ou que decorram de suas funções, caberá:

I – Representar o CBH-SMT, ativa ou passivamente;

II – Presidir as reuniões do Plenário;

III – Estabelecer a Ordem do Dia, bem como determinar a execução das deliberações do Plenário, através da Secretaria Executiva;

IV – Credenciar, pessoas ou entidades públicas ou privadas, para participar de cada reunião, com direito a voz e sem direito a voto, limitando o tempo em conformidade com a pauta estabelecida para cada reunião;

V – Manter o relacionamento do CBH-SMT com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, com apoio do representante do Quinto Grupo de Municípios, conforme dispõe o artigo 2º do Decreto Estadual nº 36.787/1993, assim como, atualizar as informações sobre as discussões que ocorrem no CRH aos membros do CBH-SMT.

Artigo 10 – O CBH-SMT contará com um Vice-Presidente eleito por seus pares e referendado pelo Plenário, com mandato de 02 (dois) anos, cabendo reeleição.

Parágrafo Único – Caberá ao Vice-Presidente substituir o Presidente em seus impedimentos.

Artigo 11 – O CBH-SMT contará com uma Secretaria Executiva, coordenada por um Secretário Executivo eleito por seus pares e referendado pelo Plenário, com mandato de 02 (dois) anos, cabendo reeleição.

Parágrafo Único – A Secretaria Executiva exercerá suas funções em articulação com o CORHI, com apoio do Estado, Municípios e da Sociedade Civil.

Artigo 12 – São atribuições da Secretaria Executiva, além daquelas expressas neste Estatuto e das funções atribuídas pelo CORHI, pela legislação vigente e pelas normas aprovadas pelo CRH:

I- Participar, com a FABH, na promoção da integração do processo de gestão dos recursos hídricos da bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê;

Apoiar a organização e andamento das Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho do CBH-SMT.

II – Promover a convocação das reuniões, organizar a Ordem do Dia, secretariar e assessorar as reuniões do CBH-SMT;

III – Adotar as medidas necessárias ao funcionamento do CBH-SMT e dar encaminhamento a suas deliberações, sugestões e propostas;

IV – Publicar, no Diário Oficial do Estado, as decisões do comitê;

V – Participar, com o CORHI, na promoção  da integração entre os componentes do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRHI que atuam na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, bem como articulação com o setor produtivo e a sociedade civil;

VI – Participar, com o CORHI, na coordenação da revisão do Plano de Bacia, assim como na coordenação da elaboração dos relatórios anuais sobre “A Situação dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas”, promovendo as articulações necessárias;

VII – Participar, com o CORHI, na coordenação dos trabalhos referentes ao enquadramento dos corpos d’água, segundo normas vigentes.

IX – Gerenciar os recursos financeiros pertinentes à Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê;

X – Manter cadastro atualizado de todos os membros do CBH-SMT (titulares e suplentes). 


Artigo 13 – Aos membros do CBH-SMT com direito a voto, além das atribuições já expressas, compete;


I – Apresentar propostas, pedir vistas de documentos, discutir e votar todas as matérias submetidas ao CBH-SMT;

II – Solicitar ao Presidente a convocação de reuniões extraordinárias, na forma prevista no artigo 17 deste Estatuto;

III – Propor a criação de unidades organizacionais regionais ou especializadas, bem como de subcomitês, integrando-os, quando indicado pelo Plenário;

IV – Votar e ser votado para os cargos previstos neste Estatuto;

V– Propor inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive para reuniões subseqüentes, bem como prioridade de assuntos dela constantes;

VI – Fazer constar em ata seu ponto discordante, ou órgão que representa, quando julgar relevante.

Artigo 14 – Todos os membros do CBH-SMT terão acesso às informações de que disponha sua Secretaria Executiva.

Artigo 15 – As funções de membro do CBH-SMT não serão remuneradas, sendo, porém consideradas como de serviço público relevante.

CAPÍTULO V

DAS REUNIÕES E DOS PROCEDIMENTOS

Artigo 16 – O CBH-SMT reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, sendo uma reunião por semestre, e extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou por número equivalente à maioria absoluta do total de votos do CBH-SMT.

Artigo 17 – As reuniões ordinárias e extraordinárias do CBH-SMT serão públicas.

Parágrafo Único – Em reuniões extraordinárias só poderão ser tratados os assuntos constantes da pauta.

Artigo 19 – Além dos indicados pelos membros do Comitê, terão direito a voz, sem voto, participantes indicados para credenciamento pelos chefes de poderes executivo e presidentes de poder legislativo dos municípios que compõem a Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, obedecidos os requisitos previstos no parágrafo único do artigo 10 deste Estatuto.

Parágrafo Único – De acordo com a pauta de cada reunião e do número de credenciados para a mesma, o Presidente poderá estabelecer o número de credenciados e seu tempo máximo de fala.

Artigo 20 – As convocações para as reuniões do CBH-SMT serão feitas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no caso de reuniões ordinárias, e de 10 (dez) dias para as reuniões extraordinárias.

§ 1º - A Convocação indicará expressamente a data, o horário e o local em que será realizada a reunião, bem como a ordem do dia;

§ 2º - A divulgação da Convocação será feita através dos meios eletrônicos, aos membros do CBH-SMT;

§ 3º - No caso de reforma do Estatuto, indicação do Diretor Presidente e eleição do Conselho Deliberativo da FABH, a convocação deverá acontecer com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

§ 4º - A minuta da proposta da reforma do Estatuto deverá ser encaminhada juntamente com a convocação.

Artigo 21 – As reuniões plenárias do CBH-SMT poderão ser realizadas em qualquer local, mediante aprovação do Plenário em reunião antecedente, ou por determinação do Presidente.

Artigo 22 – Abertos os trabalhos, será feita a leitura da ata da reunião anterior, as retificações, se houver, e sua aprovação.

Parágrafo Único – Quando a convocação da plenária for acompanhada da minuta da ata da reunião, poderá ser solicitada por qualquer membro do CBH-SMT a dispensa de sua leitura, devendo essa situação ser submetida à aprovação do plenário.

Artigo 23 – Após a aprovação da ata, serão feitas pelo Presidente, Vice-Presidente e pelo Secretário.

Artigo 24 – O Presidente, por solicitação justificada de qualquer membro do CBH-SMT, e por deliberação do plenário, deverá determinar a inversão da ordem de discussão e votação de qualquer matéria submetida ao CBH-SMT.

Artigo 25 – As questões de Ordem que versarem sobre a forma de encaminhamento da discussão e votação da matéria em pauta podem ser levantadas a qualquer tempo, devendo ser formuladas com clareza e com a indicação do que se pretende elucidar.

Parágrafo Único – As questões de Ordem serão decididas pelo Presidente.

Artigo 26 – As deliberações do CBH-SMT serão tomadas por aclamação ou, em sua impossibilidade, pela maioria dos presentes com direito a voto, observadas as disposições deste Estatuto.

§ 1º - Qualquer membro do CBH-SMT poderá abster-se de votar;

§ 2º - No caso de reforma dos estatutos, o quorum para aprovação será de dois terço do total do CBH-SMT;

§ 3º - Ao Presidente do CBH-SMT caberá, além de seu voto como membro, o voto de qualidade.

§ 4º - No caso de indicação do Diretor Presidente e eleição do Conselho Deliberativo da FABH, o quorum será de 2/3.

Artigo 27 – O CBH-SMT poderá realizar audiências públicas para discutir temas considerados relevantes.

Artigo 28 – O CBH-SMT poderá requisitar informações e pareceres dos órgãos públicos cujas atuações interfiram direta ou indiretamente com os recursos hídricos da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê.

Parágrafo Único – As Câmaras Técnicas instituídas pelo CBH-SMT poderão ad referendum do mesmo, requisitar informações e/ou pareceres já emitidos por outros órgãos públicos para embasar seus pareceres.

Artigo 29 – Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pelo CBH-SMT.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - A Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento dos Recursos Hídricos do CBH-SMT deverá criar no prazo de 30 (trinta) dias da data da aprovação do presente Estatuto, um Grupo de Trabalho que terá a incumbência de apresentar uma minuta do Regimento Interno, num prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 2º – Promover, através da Câmara Técnica competente, as articulações necessárias para a divulgação aos municípios da bacia com relação a Lei Federal nº 11.445/2007, que trata dos Planos de Saneamento.

O Presidente colocou em pauta a Deliberação de apoio ao DAEE para a emissão dos boletos para a cobrança pelo uso da água devido à Agência da Bacia ainda estar em implantação. A Secretária disse que consultaram previamente o departamento jurídico da Cetesb, e a resposta foi que era possível. Foi aprovada a Deliberação.

Malu Ribeiro pronunciou-se solicitando apoio do Comitê para que nenhuma outorga prévia ou licença de instalação de PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas) no trecho do médio Tietê Superior seja feita sem a apreciação da Câmara técnica e do plenário. Lembrou que o Comitê já deliberou contra a implantação de uma PCH - PCH-Jumirim calha do Tietê no trecho do médio Tietê Superior em Salto. Apresentou justificativas como a baixa vazão de disponibilidade hídrica do Tietê, 70 m3/s em média, com um complexo sistema operado pela EMAE de barragens de interferem na baixada santista, sistema Alto Tietê, Baixo Tietê, Tietê Batalha, e todas as bacias do Tietê, onde mais interferências nas barragens para aproveitamento hidroenergético na calha do Tietê comprometeriam  sobremaneira a qualidade da água para todas as bacias e as bacias do Tietê, impactando tanto o regime hídrico como o ambiental dessas bacias e da região do médio Tietê que já sofre pela poluição recebida da região metropolitana, que a disposição transitória da Constituição estadual no artigo 126 dispõe o vale do Tietê como espaço especialmente protegido. O empreendimento não poderia ser levado a efeito também sem a análise dos outros Comitês de bacia envolvidos, Baixada Santista, Alto Tietê, além do Médio Tietê Sorocaba. Hermínio, representando segmento governo do estado de São Paulo/EMAE esclareceu que não havia projeto, “...esse inventário identifica pontos onde pode ter o aproveitamento, o que está sendo feito agora é um estudo de viabilidade para que esse eventual ponto possa ou não ser aproveitado e essa viabilidade é técnica, econômica e sobretudo ambiental, (...) A procura pelo pessoal de algumas entidades inclusive o pessoal da SOS Mata Atlântica é do objetivo de colher dados para que a viabilidade técnica seja estudada devidamente e vir aqui no Comitê, quer seja na plenária ou previamente na Câmara de planejamento de recursos hídricos para que isso seja devidamente analisado. Em momento nenhum se pensou em fazer um projeto e submeter ao DAEE, DEPRN, qualquer outro órgão, sem mostrar para o Comitê, inclusive está previsto vir a esse plenário ou à Câmara técnica, apresentar os estudos que foram feitos.” O Presidente solicitou anexar à Ata o documento oficial enviado pela SOS Mata Atlântica e encaminhou com aprovação da plenária a emissão do documento às outras Secretarias e à CT-PLAGRHI.

Na finalização dos trabalhos, foi comunicado a data da próxima reunião do Comitê em 05 de setembro no município de Laranjal Paulista, o Prefeito  do município de Cerquilho Aldo Sanson parabenizou a todos pelos trabalhos, e assim tendo sido cumprida a pauta de trabalho o Presidente do Comitê Wendell Rodrigues Wanderlei agradeceu a todos e deu por encerrada a reunião. 

A presente Ata foi elaborada em conformidade com as laudas taquigráficas da 24ª. reunião ordinária do CBH-SMT.
* Objetiva facilitar e dinamizar a leitura da Ata Completa, pelos Conselheiros(as) e demais interessados(as). Ressaltamos que a Ata Completa é taquigrafada (ipsis verbis), contendo a íntegra da reunião.





